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remos cumprido com as expectativas da cid
nia sobre nossos man tos. P 1Il recomeça o
equilibrio dos poderes e a redi nificaçAo do altt
ma politico, cujo pr uto será o IInjqu en
dos famosos "anéis burocráticos", onde se ta
a cOOpl.ilçâo do público P lo privlldo e de onde
emanam os gases da pulJ·f ç - morlll do E!:
brasileiro. Então poeeremos falar em constnlÇto
democrática. renascimento de esltldls\ll.S e Ul •
tura política em nosso País. Até 16, restllm·nol
os re uicios de legalidade para ação I1sca iuldon1
do legislativo e a imens boa vo ltIde dos Duma

enadores, depoentes e <lssessores que,
rom em as pesadas cadeias que !IJT1AlT!IJT1 11&I

in lituiçÕCs. pemlitcm, ao menos, o registro de
suas engrenagens para o juízo demldeiro d4 twtó-
ria. Com este espírito aberto li compree dtI
quest.ão energética do Norde e. mas Uml o pe­
la estreiteza de f rças do Parll1l1lento b 'I~

para transformar esta indagação um \Im e!to
libelo à irresponsabUidade de ntos quanlos del­
xaram esta regi~l) à inanição, volt me b 6f
tarefa de relatar s trabalhos da Comisslo Pert.
menl.ilr.

Começarei delineando as carccteristic do
modelo institucional e econômico que nortel,l!lT1
a política de energia elétrica no Br sil, bem como
o planejamento de suas atividades. Depois chamo
a atenção para o processo de racionllffi to, e'ii.
dencío a grave cIise financeira do setor eneJ
tico. E, finalmente, procuro desltlcar os pron
cíamentos que apontam responSo!lbilidades.
11 - O Modelo EJébico cio B

Consta que um famoso engenheiro ndu
díto. certa vez, que "a energia ma' cara é
que não se tem". Corno, desde o ad~nto ~

quina il vapor, que iria revolu lonar o mundo mo­
d Ino. a tn I !li.:J é fator IUlldAlTI ntll1 o~
~, h{1 que se descobl ir e revelllJ' a energia ond
ela ... 'iver. Sem eneJ gia não há gennineç60
trial. não há elev~ção real da produUvtda ,
há el vação irreversível nos níveis de renda d
l.ma nação ou região.

Cedo descobriu o Brasil!l importAncl8 do fume­
cimento de energia para impulsionar as ' •
de transformação estrutural da economia e dlver­
sificação do perfil produtivo e de comérdo exte­
rior. E percebeu que tinha nas fontes hlclrlca.a
suas maiores potencialidades. Com efeito, lCmOI
um pais rico em energi hidrelétrica, com l.Ill
potencial de 150.000 Mw, concentrado, em &fllll"

de parte. na Bacia AlllazÔllicll:

.solidou em torno do complexo instituclood d
enrgia elélI ica do País. a saber li Eletrobrás, ~
controladas estatais, algumas emprebo:l~e d
conces"j nárias de energi elétrica e uma empre­
sa privuda: a Ught do B siL

A partir deste ano - 1971, como provml
xo da "s.ístüfe" centraliZlldOfil que ae mperu.
a evolução do perfodo mUi ", iníc' um fi
de concentração das d~ isôes sobl't a I
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se. cedendo lugar à "administração", na qual a­
institui ões dem cráticas perdiam cre cente­
mente tcn n par as "organizações burocráti­
ca. ". Corno lesl.l1tado, o L.egislativo ancilosou-se
no bilchardi~;rno da Republica VeliJ ,re roduzin­
do. na sua esséncia. políticos. partidos e 11m 5iste­
m' politico veldadeiramente indigno da credibi­
lidade popular. Nesse contexto. enquanto o Exe­
cutivo se rnodemiLdva, renetindo o ingresso do
Brasil num era de rápida urbanização e desenvol­
vimento industrial. restaram ao L gislativo as fun­
çõcs passi·,as de ritual politico.

Pro disso é qu > o L.eglslativo perd u as suas
pren ogalivas, não I 'gisla sobre ITI' ria econâmi­
ca-financeira e até mesmo suas omissões de
Inquérito J 111 is produLem efeitos sanea ores e
punitivos sobre fatos e responsabilidades apura­
das.

Outros legislativos. em ou s partes do mundo,
têm reagido à es situ.:Jçao. Veja-se, por exemplo,
o Congless Am ricano. As C missões desse
Congresso são verdadeiros tribunais onde os de­
poentes são argüidos com o mãxi 10 rigor e com­
petência profissional em nome do poder fiscali­
zador do Legislativo. O que está em jogo é o
interesse publico,justificando-se, para l.iInto. a ins­
tl1Jlllentalização do Legislativo e seu fortalecimen­
to.

Ainda haveremos de presenciar isso entre nós.
se é que desejamos verdadeiramente construir
a d mocracia como prática inter-institucional. Es­
tou convicto que essa questão - do foridleci­
mento do Legislativo - no futuro depende muito
mais de nosso consenso inten10 do que das Impa­
si ôes e condicionantes externos. Cien r: disto,
neste ano decisi o Constituinte, e tou empe­
nhado essoalmente em duas emendas ao Subs­
titutivo du Relator Bernardo Cab. I: a que c.ia
i1 Auditol iJ Gel <lI ei::J HCl'l.blica. viII \ll..Id ao Podei
Legislativo estinada a se constituir num órgão
da ma.is elevada competência técriica no exercicio
da fis' lilação dos programas e contas do Execu­
tivo: e a que fortalece as Comissõcs Parlamentares
de Inquérito.

r~o dia em que ssas Comissões tiverem o po­
de. efetivo de convocar e exigir informações de
qualquer autoridade nominada - sob pena de
crime de responsabilidade -, submetê-Ias à ar­
quição profissional em nome do Senado Federal
e seus membros. requisitar os llleios de comuni­
cação e ellcaminhar sumário de responsabilida­
des de processo contr a eventuais implicados, te-

Em 1971, o Brasil corno renexo de seu desen­
volvimento. já era o 21 0 país do mundo em consu­
mo d ' energia. exigindo uma elevaç - de potên­
cia de I % ao ilno. Para fazer frente d tais necessi­
dades desenvolvemos nosso potencial hidrelétri­
co a ponto de nos tornarmos, já em 1971. o 15"
produtor mundial, sendo o 11' em energia elétri­
ca. Grandes investimentos foram leitos e notlÍvel
experiência de planejamento e exe<:uç- _ con-
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Da CornJa ão Parlamen de Inqué-
rito, criada peja Resolução n' 8, de 1987,
destinada a lnV,..sUgiIT as conseqüênd
econômicas e aodaJs do raclonamento
de energia eJ~trICI'l D Reglóe5 Norte e
Nordeste e no E!tado de Gol s.

Presidente: Senador José Agripino
Relator: Senador Jutahy MagaJhã ~

I - Introdução

A Resolução n" 8, do Senado Fed~ral, publicada
no Dárlo do Congresso Nadon de 7 de abril
de 1987, criou a Comissão Parlamelltar de Inqué-

rito destinada a investigar as implicações econô­
micas e sociais do ra ionamento de energia no
Nordeste, integrada pelos seguintes Senadore :

José AgripillO. Nltónio fari 5, Jutahy MlIga­
Ih<i S, Almir Gabriel, A1uiLi B'lélia. Cid S b6ia
de arvalho, Dirceu Cameiro, f.~allsuelo de Lavor.
Divaldo Surua~w, ~opoldo Perez. Pompeu de
Sou . I~uy Bacelar, Severo Gomes, João Lobo
eM' rio Maia.

Designado rdator dos lJabdl/l lS da Comissão,
pr "urei SOCOrTer-me do assessoranlcnto de ex­
pellli1elllados técllicos do selor. )s quais foram
gentilmente cedidos la direçã d' CESP. ChesL
C",llJ e Coelba, nos [lI esl.ill Ido valio colaboração.

Coligindo informaç-õe gerai~ sobre o desem­
penho do setor eletrico no Brasil e parti ularmellte
no Nordeste. ouvindo atenlamente os vários de­
poirnentos presl.ildos à Comissão Parlamentar de
Inquelito, auscultando autoridades govemamen­
tai e lideranças 110 Nonkste. cheguei às observ ­
çõcs constantes deste reldt . rio, as quais apontam
r ~ uma grave discriminação desta região na
definição de recursos do Governo ede ai para
o desenvolvimento energetico do País.

Antes, porem, desejo reiterar algumas conside­
r.:JçÕes sob, e o pr' prio metado de fiscalização
do Executivo pelu Poder Legislativo. sobretudo
no tOCai Ite s compelêllcias das Con liS5ÕeS Parla­
mentares de InquéJito. Insisti multo n ss ponto
durante as reuniõcs da CPI e não poderia perder
a ocasiiio para registrar estas con ·cçõcs.

O mundo moderno t f1l assí tido a um vertigi­
noso crescimento do Estado como in trumento
regulador da vida econornica e soda!. O Estado
moderno, comt da a sua complexa rede d " ên­
cias de fOlmulação, execução e acompanhamen­
to de políticas public s, transforrn LI o "planeja­
mento" no pro" 5<;Q nuclear da pr pria Ilist6,ia.
Não htI recanto da economia e di! soci 'dade so­
bre o qual tidO inei a a ação modelaJol a ou r mo­
deladora do Estado. desde a ftxa .ão de preços
mll1imos para os prin ipais produtos aglicC'las,
reorganização das cidades. recuperação de re­
giões deprimidas, formação de infr, -e trutura e
insumos bflsicl)s, financi.:Jrnento da produç-o. ate
a suo;tenta dO de eslJatégias \ecnológica para
o futuro, seja em termos de energia nuclear, novos
produtos como supercondutores e fibra ótica ou
novos processos industriais onde s acoplam o
virtuosismo da mic oeletrôrlica cOm os avanços
da robotização. O fenômeno e univerS<l!. Desde
a depre são dos anos 30 o Estado tem sido a
mola indutora dos milagres ja nês e alemão e
peça fundamental da contra-ofensiva norte-ame­
ricana. para não falar dos modelos de economia
socialista. Hii t mpos o ESl.iIdo d i.loU de ser o
"promotor da old lll" passou a des mpenhar
furl ões de "promoto'" Ja 't)nJiç - s mólleriais
bá icas do desenvolvimento e ai ganhou inusitado
relevo o Poder Executivo perante o Legi lativo
e o Judiciário. Essas novas funções exigem tama­
nha especialização dos "gentes publicos envol­
vidos e táo rápidas decisões que o LegisJativo
foi se desfigurando em suas funções políticas e
instrumenl.ilis, a tal ponto de se desprestigiar pe­
rante a cidadania.

No Brasil, esse proce so de redefinição de fun­
çõcs do Estado coincidiu com longos anos de
autoritarismo: primeiro sob a ditadura de Vargas
(1930-1945): depois sob a tutela militar
(1964-1984). Nesses periodos a políticalíol1lizou-
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gética nas mãos da União, com o inevitável esva­
ziamento das empresas estaduais.

Até aí as empresas de enrgia detinham grande
liberdade de atuação sobre investimentos e tarifas,
as quais eram estabelecidas de modo a cobrir
os custos operacionais e de empréstimos de ter­
ceiros. A Lei n' 5.653(71, entretanto, daria início
a uma reversão desse modelo, transferindo os
recursos da Reserva Global de Reversão à Eletro­
brás.

Em 1973, a Lei n' 5.899(73 (Lei ltaipu) criou
o GCOI e entregou a direção do empreendimento
à Eletrobrás.

Em 1974, outra Lei - (1.383(74), institucio­
nalizaria a equalização tarifária para todo o país,
simultânea ~ criação da Reserva Global de Ga­
rantia.

Em 1977, com o Decreto n' 7.970, a fixação
das tarifas passava para o controle da Secretaria

de Planejamento da 'Presidência da República e
logo mais, em 1981 - Decreto-Lei n' 1.849/81
-, a equalização tarifária transformava-se em
equalização de custos. Estava consumada s su­
bordinação do setor elétrico ao planejamento glo­
bal.

Nesse mesmo período, aprofunda-se o meca­
nismo de captação de recursos externos para o
financiamento da Balança de Pagamento do Pais,
virtualmente deficitária pela violência da elevação
dos preços do petróleo para US$ 15 o barril em
1973(74 e, mais tarde, US$ 32 dólares.

Grandes projetos e obras são contratadas com
financiamento externo na expectativa da estabili­
zação das taxas de juros timados e da garantia
de tarifas f1elÚVeis para a cobertura das necessi­
dades de financiamento e operação.

Na verdade, centralização das decisões, infle­
xibilidade tarifária, perdas de receita com o meca-

nismo equalizador e altas taxas de juros na dácada
de 80 iriam acabar produzindo o inevitável: desin­
vestimento no setor, desequilíbrios financeiros em
suas empresas e conseqüente descapitalização
na maioria delas. Ton.lávamos recursos a 15%
para gerar um padrão declinante de rentabilidade
que chegou a 4%. Afirmou o Dr. Mário Bhering,
Presidente da Eletrobrás, à esta Comissão: "O
setor elétrico está atravessando uma crise muito
séria.

(... ) Nesse período (75/85) ... o serviço da divida
do setor elétrico atingiu um número mil e tantos;
se esse índice era 100, esse indice é 14 vezes
maior. (... )

A Eletrobrás deve hoje 15 bilhões de dólares;
a Itaipu deve un~ 3 bilhões de dólares; as Campa­
nhias Estaduais devem uns 6 bilhôes de dólares,
e a dívida do setor elétrico, hoje, é de 26 bilhões
de dólares, um número multáaaJmo alto".

Item/Ano 1974 1976 1982 1986

Mercado JOO 127 216 315
Recursos Próprios 100 105 (54) (164)
Despesa/Consumo 100 89 85 84
Serviço da Divida 100 126 641 1064
Investimento 100 13] 173 149

+ Outras aplicações).

Advertido por esta calamitosa situação finan­
ceira do setor elétrico, por iniciativa deste relator
e encaminhamento do Presidente da CPI, acio­
nou-se o poder fiscalizador do Tribunal de Contas
da União, através do Ofício CPIEE n? 17/87, de
2 de setembro próximo passado, para que nos
informasse sobre os seguintes pontos:

l' qual O número de operações de emprés­
timos internos e externos realizados pela Eletro­
brás, seu montante e compras a eles vinculadas
nos últimos doze anos;

2' grau de utilização ou eventual deterioração
do equipamento adquirido e montante das amor­
tizações e serviços destas dívidas;

3" definição de responsabilidades sobre os
atos autorizativos destes empréstimos e comp d;"

4' porcentagem de investimentos no Progra­
ma Nuclear relativamente aos gastos globais no
setor energético do País;

5' montante das transferências de recursos do
setor elétrico para o programa nuclear brasileiro
e verificação do impacto negativo desta drenagem
para o setor elétrico. .

A todas esta.~ indagações procurou responder
o Tribunal de Contas da União através do Aviso
n' 9/87, de 25 de novembro, ou seja, quase três
meses após a solicitação generosamente suge­
rida pelo próprio Doutor Fernando Gonçalves, Ex­
c/" ntíssimo Presidente daquela Corte, como se­
gue:

I' nUmero de operações financeiras, valores
e compras vinculadas a holdlng Eletrobrás reali­
zou 64 operações de empréstimo~extemos nos
ultimas doze anos, no valor global de US$
16.680.04 J.305,58. Os empréstimos internos al­
cançaram um valor de Cz$ 94 bilhões a preços
de novembro de 87.

2" os materiais adquiridos e seu respectivo es­
tado encontram-se indicados no Anexo n·...

O montante dos serviços pagos sobre o prin­
cipal dos débitos externos situa-se na ordem de
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US$ 8,66 bilhões, tendo sido amortizados US$
6,09 bilhões, enquanto sobre os débitos internos
estes valores não foram informados,

)', a delinição de responsabilidade sobre a
contl'ltaçào destps empréstimos recai sobre o Mi­
Ilistra-Chefe da Sl'[llan e sobre o Ministro da Fa­
,,~nda, no~ t"rmos dos artigos 4" e 6" do Decre­
lo-lei n' 1.312, de 15-2-74, ou seja:

f>1.illistro-Chefe da Seplan - 1974179 - João
"aulo dos Reis Velloso

- 1979 - f>tário Henrique Simonsen
- 1979 /85 - Antõnio Delfim Netto
-' 1985186 - João Sayad
- I 986í87 - A/libal TeLxeira

Ministlo da Fazenda - 1974/79 -- Mário Henri­
flue Simonsell

-- 1979 - Karlos Richbilter
- 1980:85 - Ernane Galvéas
- 1985 - Francisco Dornelles
,-1986/87 - Dllson Funaro
- 1987 ,- Blesser Pereira
4" os investimentos, tanto em energia naclear

corno elétrica, envolvem fontes de financiamento
exterllas e internas, além de recursos prõprios.
A resposta a este ponto está "prejudicada" en­
quanto não for remetida pelo Banco Central a
listagem correspondente aos financiamentos de
origem externa,

5" o imp'lcto negativo das transferéncias do
.~ setor eletnco pala o nuclear sáo de difícil avalia­
.. \:ão, visto terem sido detf'rnlinadas por decisões

politicas sem respaldo de estudos de viabilidade.
Comprometeu-se, adernais, o TCU a fazer pre­

sellte à CPI os demonstrativos dos financiamentos
em moeda estr<lngeira tão logo sejam liberados
rf~la Sedap/PR e Banco Central.

Como se pode observar, são valiosas as contri­
buições do TCU e comprovam o elevado endivi­
damento setorial, sem, contudo, muito contribuir
quanto à justeza das compras e estado de uso
do material.

Nada mais lógico, pois, que a essas distorções
setoliais se fossem somando outros igualmente
graves problemas:

I - Perda da Remuneração dos InvestI­
mentos

Conlo o custo real do investimento é crescente
no tempo e il COII eção dos ativos do setor é infe­
1101 à evoluo,:âo dos pleços, esta servindo como
base de cálculo d<ls tarifas, é inevitável a queda
da rentabilidade das empresas do setor, que che­
gou ale 11"1" bem abaixo do intervalo estabelecido
pel Lei n 5.655. entre 10% e 12% a.a. O Plano
de Recuperação Setorial - PRS -, atento a essa

.tLl<lçãO Vf'm procurando recuperar a rentabi­

..iade do 'ielor. estimado já para 1987 um retorno
na ordem de 6% Mas isso sempre condicionado
iI evolução da politica de preços.

2·- Ine.xi'ltêncla de Fontes de Capltallza­
ção

Em runção da baixa rentabilidade do setor, con­
trall alll-se os investimentos, Agravou-se esse fato
com a perda de recursos transferidos para o Pro­
qrama Nuclear - atualmente fora da Eletrobrás
- até hoje nâo ressarcidos. AJém disso, outros
fenômenos e'itão ocorrendo e que desequilibram
ainda mais o modelo econômico vigente; os re­
cursos tarifários da Eletrobrás dependem das
concessionárias pagarem suas contas de consu­
mo do sistema; estas, porém, em virtude dos pre­
juízos com a politica de equalização e precária

situação financeira, atrasam esse faturamento,
comprometendo também o pagamento de encar­
gos e reservas, como o RGG, incorrendo em per­
das equivalentes a um valor, citado pelo Presi­
dente da Eletrobrás, entre 250 e 300 milhões de
dólares,

Nestes termos, as unicas fontes disponiveis são
fontes extraordinárias corno o FND e as fontes
externas, notadamente o Banco Mundial, em fran­
co retrocesso em negociações praticamente con­
certadas no início de 86, em virtude da moratória
da dívida externa brasileira.

3 - Elevação dos riscos de déficit e na
qualidade dos serviços prestados.

As dificuldades para manter a taxa de acumu­
lação no setor elevação da capacidade instalada
está aumentando os riscos de déficit em várias
regiões do país, prevendo-se colapso do setor
na afeIta, de energia como suporte desenvolvi­
mentista. Com uma população urbana em franco
crescimento e inevitáveis mudanças no processo
tecnológico industrial. onde se avaluma o uso
da microeletrõnica em todos os ramos produtivos
e do consumo, inclusive com a crescente utiliza­
ção de máquinas e comando numerico, torna­
ram-se cada vez mais altas as possibilidades de
black·out e sumária a incapacidade para atender
o crescimento do mercado, onde, aliás, é mais
dinâmico o mercado, maior é a carência de recur­
sos necessários à cobertura do risco de déficit,
podendo-se afirmar que há uma veldadeira con­
tradição entre remuneração do setor e taxa de
expansão do mercado;

4 - Transferências Intra-setorlals
A equalização dos custos, instituida em 198 I

(DL n° 1.840), fez com que empresas com remu­
neração abaixo da média legal transferissem re­
cursos à área federal, este procedimento agravou
a questão da centralização tarifária, imposta em
1971, e que então exigiu o depósito da quota
anual de reversão - hoje definida pelo DNAEE
à razão de 40% - à conta Reserva Global de
Rever são, de responsabilidade e exclusiva gerén­
cia da Eletrobrás, que preferiu aplicá-Ia no projeto
de ltaipu. Angra I e Tucuruí, em vez de revertê-Ia,
como seria justo, às concessionárias. Diante de
todo o processo de endividamento das concessio­
nária.s e de engessamento das tarifas, viram-se
estas, ainda, na contingência de gerar recursos
para projetos nacionais considerados esd, uxula­
mente prioritários, como o Programa Nuclear.

5 - Subsídios Tarifários.
Em principio, as tarifas de energia elétrica são

iguais em todo o pais para cada classe de consu­
midor. Grandes consumidores de alta tensão pa­
gam menos que consumidores residenciais. Co­
mo salientou o Sr. Mário Bhering, Presidente da
Eletrobrás, "houve uma fase em que o Governo
achou que tinha energia demais. Então, institui-se
uma tarifa chamada EGT, principalmente no Sul.
Esta tarira dava energia de graça; ela praticamente
dava 80% de desconto às indústrias que paras­
sem (...) de queimar petróleo e passassem para
energia elétrica (... ) de tarifa muito baixa e a tarifa
da AJbrás (".) que realmente é uma tarifa muito
subsidiada. Esse é um contrato que foi ,feito, que
está em vigor, que foi negociado, principalmente,
pela empresa brasileira que participa mais nesse
setor que é a Vale do Rio Doce (",),

Existem outros subsidios (...) e ternos tarifas
relativamente baixas para consumidores tipo fer-

ro-liga e produtores de cloro e eletroquímica. Efe­
tivamente, além das tarifas subsidiadas aos gran­
des consumidores, foram introduzidas tarifas ho­
rosazonais: em novembro de 1987, aos consumi­
dores em alta tensão e, a paltir de 1987, a amplia­
ção destas reduções tarifarias aos consumidores
em alta e média tensão Ora, os benefícios porven­
tura advindos destas reduções tarifarias só atingi­
rão positivamente o setor elétrico a longo prazo,
pela liberação de investimentos; a curto prazo,
as concessionárias perdem com eles valiosos re­
cursos de sua principal fonte de financiamento
de novos investimentos,

Todas estas subvenções acabam representan­
do um verdadeiro dreno no setor elétrico, que
penaliza todas as empresas em seu conjunto e
algumas em particular.

Instado a dar os nümeros desses subsidias à
Comissão de Inquérito, o Presidente da Eletrobrás
afirmou que só o DNAEE ou a Eletronorte pode­
riam dá-los, reconhecendo, embora, que apenas
a AJbrás tem uma "tarifa de classe com um des­
conto de 10% ,"

Já o Dr. Drumond Xavier Cavalcante de Uma,
Secretário de Minas e Energia de Pernambuco,
adiantou esclarecimentos até certo ponto estarre­
cedores. Disse, textualmente, ele: - "Quando a
AJumar instalou-se, a área do Maranhão era con­
cessão da CHESF e, então, o Governo pediu à
CHESF que concedesse subsrdios à energia for­
necida à AJumar. Como a Diretoria da CHESF
resistisse, porque chegara à conclusão de que
era inviável fornecer urna tamanha quantidade
de energia- cerca de 12% do consumo do Nor­
deste atual a preços subsidiados, o Governo provi­
denciou a retirada do Maranhão da área de con­
cessão da CHESF e a inclusão do !"aranhão na
área de concessão Eletronorte que concedeu os
subsidios. "Ora, admitindo que os subsidias este­
jam na ordem de 10% da tarifa, corno admitiu
Dr. Mário Bhering, este montante deve ser calcu­
lado sobre o consumo de 450 MW/h que é o
consumo efetivo da AJumar. Este valor, para o
Dr, Drumond, é tão alto que compensaria fechar
a Alumar e comparar, com os recursos da transfe·
réncia da energia ai consumida para o Nordeste,
o lingote de alumínio no mercado internacional
a titulo de indenização a esta empresa.

ImIJorta destacar, na auséncia de um numero
definitivo que esclareça a questão dos subsidios,
o perverso mecanismo que está a fazer com que
o setor elétrico, extremamente carente de recur­
sos, e que já foi usado para a captação de divisas,
continue assumindo penosas responsabilidades
cambiais que ultrapassam, de longe, sua capaci­
dade de geração de recursos.

6 - Amortecedor Antlinflacionárlo
Animado pelas funções de escudo cambial. o

setor elétrico tem sorrido outras investidas da poli­
tica macroeconõrnica, que lhe corroem ainda
mais sua d 'scapitalização. 1 rata-se dos congela­
mentos tarifários componentes das políticas e re­
comendações antiinnacionárias,

Entre 81/84 o Ex-!'\inistro Delfim Netto abusou
deste expediente. As tarifas roram reajustadas
abaixo dos indices da innação gerando um sobre­
déficit que agravou o hiato de financiamento dos
novos investimentos. Durante a execução do Pia­
no Cruzado, novamente, o governo segurou as
tarifas no contra-pé dos reajustes, em circuns­
tãncias em que o setor já estava praticamente
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falido. A subavaliação das tarifas de energia du­
rante um longo tempo, em 1986, quando o gover­
no avançava sinal com o "cruzadinho" de julho
e com o Cruzado 11 de novembro e o setor organi­
zado da economia - bancos e lucro, agravou
a situação financeira das empresas do setor, que
sequer puderam gerar os meios para o paga­
mento de compromissos já contraídos e vencidos,
muito menos capacitarem-se a suportar as neces­
sidades de financiamento de novos investimentos
para a adequação da oferta aos novos patamares
da demanda nacional.

7 - Perda de conceito Empresal'lal das
Concessionárias.

Aperda de rentabilidade e emergência de sérios
desequilibrios financeiros nas empresas do setor
elétrico, resultante de todo o processo analisado
acima, conduziu à inevitável reprogramação de
projetos e cronogr~lInas de execução de obras
e fomecimento de equipamentos e materiais. Este
fato afetou o conceito empresarial dessas empre­
sas, constituindo elemento adiciona! para o seu
descrédito no mercado e prejuízos à execução
dos planos de investimento.

UI - A Política de Racionamento: O Proces­
10 de Implantação.

A I' de março deste ano -- 1987 - o raciona­
mento de energia foi instituído no Nordeste com
a determínação de corte de 15% no consumo
global da região e expectativa de redução desse
coeficiente para 10%, a partir de l' de setembro.

Esse fato veio confirmar na região a crise do
setor elétrico a nivel nacional e que se traduzia,
no Nordeste, por uma sucessiva prorrogação das
obras dos projetos, como a Usina de Itaparica
que, pelo primeiro cronograma, deveria ter entra­
do em operação em 1981. "Se esta usina esti­
vesse funcionando, pelo menos a partir do final
de 1986, não teria havido necessidade de raciona­
mento, mesmo com a falta de chuvas que se
verificou na Bacia do Rio São Francisco", afimla
o documento apresentado a esta Comissão pelo
Dr. Drumond Xavier, Secretário de Minas e Ener­
gia de Pernambuco.

Mas, com ou sem "atraso", o racionamento
tornou-se uma realidade no Nordeste e começou
a gerar preocupações entre as autoridades esta­
duais do setor elétrico. Diante do fato, respaldado
pela legislação, pouco havia a fazer.

Já o Decreto n' 93.901, de 9 de janeiro de
1987, do Presidente da Republica, havia disposto
genericamente sobre o estabelecimento de medi­
das referentes a racionamento de energia elétrica,
quando os meios existentes de produção, trans­
missão e distribuição fossem insuficientes para
atender o mercado, havendo também definido
um sistema de me.lhoramento preventivo para o
Nordeste. A Portaria n" 94/MME, de 27 de janeiro,
de 1987, viria, a seguir, determinar o raciona­
mento preventivo nos Estados do Nordeste, parte
do Norte e, ainda, parte de Goiás. Finalmente,
a Portaria n' 13, do mesmo dia, do DNAEE, deter­
minava que as concessionárias dessas regiões
acatassem o ri!cionamento, a partir de I' de mar­
ço. Não obstante, a percepção de que o raciona­
mento começava a gerar demissões e reajustes
empresariais acionou as autoridades estaduais,
que, inconformadas com a falta de percepção
dos prejuízos econômicos e sociais das recomen-
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dações, reúnem-se a 24 de março em recife e
lançam o seguinte manifesto:

Os Secretários de Estado que subscrevem este
documento, responsáveis em seus respectivos
Estados pelo setor de energia elétrica, reunidos
nesta data, na cidade do Recife, para discutir o
problema do déficit de energia eh~trica que ora
atin.ge o Nordeste, reconhecem por unanimidade
que a economia da região não suporta um racio­
namento em nível superior ao limite atualmente
fixado de 15% e, por isso, resolvem, por consenso
unânime, submeter aos Governos Estaduais da
região para encaminhamellto 11 instància superior,
a seguinte posição:

I - o racionamento de energia elétrica do Nor­
deste não pode ultrapassar o limite de 15% do
mercado;

2 - visando este objetivo, o Govemo Federal,
através dos seus órgãos competentes, deverá
adotar, em regime de prioridade absoluta, todas
as providências que possibilitem aliviar o nivel
do racionamento, tais como: recuparação das ter­
melétricas de Camaçari e Bongi, obtenção de usi­
nas térmicas flutuantes, duplicação da interliga­
ção Norte/Nordeste, manutenção do crollograma
de instalação das 12 unidades ger~doras da usina
de Tucurui e da construção da usina de Itaparica,
entre outras;

3 - que a necessidade, já admitida, da eleva­
ção do percentual de racionamento para mais
de 15%, seja coberta por redução de carga dos
consumidores eletrointensivos da região, para cu­
ja efetivação sugere-se a consideração dos se­
guintes critérios de prioridade:

3.1 - manutenção do nível de emprego, privi­
legiando a relação número de empregos/consu­
mo de energia elétrica;

3.2 - menor repercussão sobre o mercado in­
temo da região;

4 - que todos os ônus decorrentes do raciona­
mento ora imposto ao Nordeste sejam cobertos
pela União, em particular a queda da receíta das
empresas concessionárias da energia da região;

5 - que a administração do percentual de 15%
do racionamento seja efetuada, em cada Estado,
mediante critérios fixados pelo próprio Estado.

Recife, 24 de março de 1987. - Drumond
Xavier Cavalcanti Uma, Secretário de Minas
e Energia - Pernambuco - Nilo Coelho, Secre­
tário de Minas e Energia - Bahia - Jader Costa
Tenórlo, Secretário de Sano e Energia -Alagoas
_. Gilberto de Sá Sannento, Secretário de Mi­
nas e Energia - Paraíba - Newton Pereira
Rodrigues, Secretário de Transp. -- Rio G. do
Norte - Clodomlr Ferreira Paz, Secretário de
Minas e Energia _.- Maranhão - João Fontes
de F. Fernandes, SeCo de Des. Urb., Sano e Ener­
gia - Sergipe - Fransclsco de assls Barbosa,
Rep. Seco de Minas e Energia - Ceará.

Esse manifesto reiterava providências tomadas
pelo Governo de Pemambuco para rever o corte
linear de 14% determinado pelo Governo Federal
para todas as indústrias, sendo esse índice calcu­
lado nas empresas com contrato de fomecimen­
to, com base na previsão de consumo, e nas de­
mais com base na sua média de consumo no
ano de 1985. "Só que, como afirmou o Dr. Dru­
mond Xavier a esta CPI, (... ) cerca de 30 indústrias
da Região Nordeste têm contri't.o de fomecimen­
to. Então, estas sofriam um corte de 14% em
relação à sua previsão de consumo. As outras
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sofriam um corte de 14% em relação à sua média
de consumo no ano passado (1986). Como no
ano passado tivemos o Plano Cruzado, uma gran­
de parte das indústrias procurou aumentar a sua
capacidade produtiva, e ese aumento de capaci­
dade produtiva verificou-se, sobretudo, a partir
do último trimestre. Estas (... ), devido a sua expan­
são planejada, iam sofrer corte no fomecimento
da ordem de 40 a 50%, enquanto a Alumar sofria
um corte de 14% porque tinha um contrato..."

Para agravar esse quadro, no início de março
já se previa uma elevação do percentual de racio­
namento para 31 % a partir de maio. Felizmente,
a mobilização politica conducente à revisao da
politica de cortes, aliada a dois outros fatores:

I") Ação do Govemo na agilização da operação
das centrais térmicas de Pongé e de Camaçari.

2") Ocorrência de chuvas nas cabeceiras do
rio São Francisco vieram a aliviar o risco de déficit
e, com isto, permitir a redução do racion~mento

para 10% a partir de 10 de setembro de 1987,
coincidindo com a assinatura, pelo Presidente Jo­
sé Sarney, do oportuno Decreto n? 94.696, de
27 de julho de 1986, "Programa de Emergência
para Suprimento de Energia no Nordeste". O ba­
I'anço do processo de implantação do raciona­
mento aponta para a desarticulação das decisões
do DNAEE com os órgãos estaduais, pondo em
relevo a possibilidade de que as conseqüências
do corte de energia fossem muito mais brutais
do que efetivamenle o foram. Uma ação coorde­
nada dos órgãos federais e estaduais, associada
à concomitante discussão e imediata execução
de programas, tais como "economia de energia",
"seletividade do corte" e medidas paliativas como
recuperação de termelétricas e aquisição de usi­
nas flutuantes, tornam-se absolutamente impera­
tivas, no futUlO, a fim de que a questão do empre­
go e da renda seja considerada de fOffila decisiva
no processo. Aliás foi o DI. Drumond Xavier que
nos advertiu (O Globo, de 9 de junho/87):

'Toda a legislação, decreto do Presidente,
portaria do DNAEE, outra portaria do Mf'IoE
e as diretrizes do racionamento do DNAEE.
ern nenhum momento, em nenhum desses
documentos havia a palavra "emprego", em
nenhum momento pensou-se no nivel de
emprego. Uma única vez cita-se o problema
dil produção. O DNAEE demonstra uma falta
de sensibilidade total para o problema da
econorni<l. do nível de empregJ e da produ­
<,:ão."

IV - Origens do Racionamento no Nordeste

O racionamento pe energia no Brasil e no Nor­
deste está indissoluvelmente ligado ao desrnves­
timento no setor elétrico a partir do final da décadll
pa:l'sada, quando o excessivo endividilrnento ex­
terno das empresas concessionárias começa a
impedir a manutenção de uma rentabilidade com­
pativel com as necessidades do financiamento
dos planos de expansão. No periodo recessivo
de 81-84 e na vigência dos Planos de Estabili­
zação - Cruzado, 1981 e Bresser 1987 - ao
elevado ônus do endividamento somou-se o con­
gelamento das tarifas de energia. Além destes
filtos, marcantes por si sós, foi neste periodo
75-85 que a Eletrobrás se viu na contingência
de concentrar grandes recursos na Usina de ltai­
pu. ao mesmo tempo que era chamada a trans-
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ferir vultosos recursos em apoio ao Programa Nu­
clear. O valor desta transferência ao Programa
Nuclear - Angra 11 e Angra 111 pela Eletrobrás,

através de Furnas, foi insistentemente solicitado
por esta CP! ao Tribunal de Contas (veja-se AR
nO I, de 30 de setembro d~ 1987 e AR n' 3,

de 25 de outubro de 1987) nos tendo sido enviado
em resposta, datada de 20 de outubro de 1987,
com as seguintes informações:
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Para enfrentar esta situação, a Eletrobrás elabo­
rou, em 1985, o Plano de Recuperação Setorial,
já várias vezes revisado e afinal incorporado ao
Plano Eletrobrás 20 1O. Aí esl<io alinhadas as poliU­
cas de recuperação tarifária com vistas à elevação
da rentabilidade do setor, ao ponto de que esta
fonte passe a representar 76,9% do total de seu

financiamento. Este mecanismo tarifário, ajusta­
do à estrutura de custo real, é o mais conveniente
porque opera. simultanemente, como regulador
do consumo de eletricidade, no qual o beneficiário
direto, e não o contribuinte, tem a principal res­
ponsabilidade no custeio do sistema e financia­
mento de sua expansão.

Embora relativamente superado pela existéncia
de um plano setorial mais abrangente. convém
destacar a estratégia básica de recomposição do
modelo economico-financeiro do setor prolJosto
no PRS:

FONTES E APLlCAÇÓES DE RECORSOS - PRS
Cz. M1Jhóe.a de 1986

(OS. 1,00 - ez. 13,84)

1987 1988 1989 1990 87/90
-

Recursos Tarifários 71274 98.460 129.899 145576 445209
Doações e ....uxílios 1,041 1.041 1.424 1.628 5.494
Reembolso de Nucleares 10722 9270 7.502 6.616 34.110
Recursos de Capital 40.152(1) 9.631 2.170 1.090 53.043
Empéstirnos Extra Setoriais 29.202 60.618 46.820 34.457 171.097e Total das Fontes 152.391 179.380 187810 189.307 708.954

Investimentos (2) 76773 78890 85.054 90296 331013
Serviço da Divida 69975 92291 93.205 94.451 349.622
OutJas Aplicações 5943 8.199 9.557 4.620 28.319

Total Aplicações 152.391 179.380 187.8J6 189367 708.954

Taxa de Remuneração % 6.0 8.0 10.0 10.0
Variação da Tarifa Média % 31.0 18.0 17,0 4.0

(I) Indul Cz$ 30 bilhões do FrfO em 1987 do, quais Cz$ 9.688 milhões substJtulndo ~ntualmente05 ccrflnanclamentos.
(2) Com r~1 lo a halpu 56 e.st60 alocadas as transler~nclasda Eietrobr6s àquela empres.lll. n60 Inch.dndo. portanto,

as outIas fontes com que contar' rua abra.
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Ora, todos estes fatores levam à compreensão
da falência do modelo econômico do setor ener­
gético no Brasil, aliás diagnosticado com precisão
pelo ex-Secretário-Geral do MME, Paulo Richer.
em extenso seminário realizado no mês de junho
passado em Salvador (BA) e publicado no O Glo­
bo de 9 de junho de 1987:

"Para os senhores terem uma idéia, no
ano de 1975 a remuneração dos irwestimen­
tos do setor eietlico das concessionárias foi
de 12,4% e nós chegamos no fim de 1986,
a 3,2% ... Se ele (o Governo) pode fixar a
tarifa, a lei diz que é um minimo de 10%

Gr upo ELETROBRÁS
Itaipu
EstCltais

Deste monwnte, segundo depoimento citado,
"US$ 23.418 milhões representam a dívida do

Grupo ELETROBRÁS
Estaduais

Toda esta situaçáo de crise setorial, agravada
por peculiaridades hidrológicas excepcionais em
1985 e 1986, que já haviam determinado um
racionamento (20%) de 3 meses na Região SuJ,
em 1985/86, além de outras medidas de raciona­
lização da energia - e iminência de racionamento
na Região Sudeste em fins de 1986. refletiram-se
no Nordeste.

O principal reselvatório da Região Sul, Foz da
Areia. chegou a menos de 30% entre dezembro
de 1985 e janeiro de 1986. Todos os demais
estavam abaixo da média e a média estava em
40% . Isto conduziu ao racionamento. que só veio
a ser eliminado graças às abundantes chuvas de
1986. à interligação de Itaipu ao sistema sul, ao
cancelamento de ofertas especiais tipo EGTD e
TST. além da transfcl ência de 1()() MW médios
do Sudeste para esta região.

'Não foi muito diferente o ano de 1986 na Re­
gião Sudeste. Uma explosão de demanda acima
das estimativas e a redução do reselVatório impor­
tante de Fumas a 15% de seu volume útil. para
uma media geral de 26% no sistema, vale dizer
muito baixa, criam as perspectivas sombrias para
9 racionamento em 1986. ano de "Cruzado". Para
evitá·lo também foram canceladas ofertas espe­
tiais tipo EGTD, foi implantado o horário de verão
(HBV) e gastos por dia I milhão de dólares para
colocar em operação as termoelétricas da região.
principalmente Piratininga (SP), Igarapé (MG) e
Santa Cruz (RJ). "Um milhão de dólares por dia,
segundo depoimento a esta CPI do Dr. Benedito
Canaro, Diretor da Divisão de Controle dos Servi­
ços de Eletricidade da Eletrobrás, para dar susten­
tação ao mercado com óleo, porque também An­
gra ficou fora quase todo o período."

Felizmente. quando já estava determinado o
inicio do racionamento ai' de fevereiro de 1987,
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e ele dá 3%. é sinal que o Governo não atua
na rea.lidade para que o setor elétrico sobre­
viva."

Conclui. então, Paulo Richer, que é impossível
tomar recursos a 15% para remunerá·los a 4%.

O Presidente da Eletrobrás, Dr. Mário Bhering.
trouxe em seu depoimento a esta CP! os demons­
trativos desta situação critica do setor onde evi­
denciou que só o serviço da dívida setorial está
consumindo 49,3% do montante global de dis­
pêndios. Eis o quadro da divida externa (Programa
de Investimentos - Região Nordeste - Antece­
dente - pp. 4 - Anexo ao pronunciamento):

15.227 US$ MILHÕES
3.44) US$ milhões
8.19) US$ milhões

TOTAL 26.859 US$ milhões

grupo Eletrobrás e das empresas estaduais, cujo
serviço é o seguinte:

(Cz$ milhõesljunho/86)

43.481
26.194

TOTAL 69.675

visto que os reselVatórios caíam. o consumo cres­
cia e todas as medidas de contenção não equacio­
navam o problema, começou a chover intensa­
mente nos rios Grande e Parnaiba, levando, em
4 meses. os reselVatórios de Furnas a 85%. do
Água Vermelha. que estava com 20%, para 90%
e Embarcação, de 22% para um número acima
de 60%.

Isto foi bom porque permitiu cessar o raciona­
mento na Região Sul e nem iniciá-lo na Sudeste.
Hoje (25-6·87), o Sudeste está com 85% da mé­
dia equivalente de todos os reselVatórios e o Sul
com 96%. Curiosamente. no mesmo momento
em que se instaura o racionamento no Nordeste,
pode-se perceber. segundo o Dr. Carraro (depoi­
mento) que nunca estivemos. na história. com
urna recuperação tão grande de reserva16rio (Sul!
Sudeste).

Chegamos, então, ao ano de J987 no Nordeste
e o inevitável racionamento.

Que fatores. separadamente ou em conjunto,
teriam conduzido a esta situação?

Todos os depoimentos prestados à CP! conver­
gem para três fatores:

I') desinvestimento no setor elétrico da região
e conseqüente atraso nas principais obras de su­
porte: Itaparica e Xingó, bem como de obras indis·
pensáveis à maior transferência da energia gerada
no Nordeste para o Nordes1e;

2") adversidades hidrológicas que reduziram
os níveis dos reselVatórios das principais hidrelé­
tricas da região;

3') expansão imprevista do consumo. sobre­
carregado, sobretudo, pela presença de indústrias
altamente energivoras.

Outros fatores emergem corno agravantes des­
te conjunto de dificuldades. aparecendo como
questões problemáticas e controvertidas. Estas
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deverão ser também prontamente enfrentCld<ls.
É o caso, sobretudo, do Programa de IrrigaçiJo
do Nordeste (PROINE). Até que ponto a implan­
tação deste Programa está comprometendo a dis­
ponibilidade de água do rio São Francisco) Qual
o custo energético do Programa) Qual seu custo
financeiro real? Houve graves controvérsias nos
depoimentos à CPI na resposta a estas indaga­
ções.

Outro fato reside na programaçdo de um risco
de déficit maior no Nordeste que em outras le­
giões.

Todos estes pontos determinantes e coadju·
vantes do racionamento de energia no Nordeste
passarão, agora, a ser analisados com mais de­
talhe.

V - O Racionamento no Nordeste

Desinvestimento e atraso de obras
O quadro energético do Nordeste sempre ~e

apresentou deficitário relativamp.nte às médias
nominais de outras regiões. Sendo a energia hi­
drelétrica a grande fonte de energia do país. torna­
se evidente a inferioridade relativa do Nordeste,
pois esta região contribui com apenas 7% do
potencial hidrelétrico do país.

\.
"",,,.., •.1,,,,,,, """''""'\,

Ressalta no Nordeste, ainda, a extren1<l depen­
dencia de uma unica bacia, il do S,ia '·r<lnelS"!>.
à se . elhança, aliás. da regidO Sul. que depende
quase que exclusivamente do rio Iguaçu. A dife­
rença, porém, de vazão entre as duas baLÍas é
gritante.

Quando o Govemo Federal instituiu a Chesf,
inaugurando. após janeiro de 1955, a primei I d

usina, em Paulo Afonso, isto se constituiu em
feito extraordinário.

Neste momento, o Nordeste tinha uma produ·
ção per caplta de energia de 45 kwhlc:lllO. àu
seja, 14% do verificado no País, contra um consu·
mo ainda menor: 13 kwh/ano, au 6,2% da média
do Brasil. Desta feita. Paulo Afonso corria na frente
da demanda de energia na região e antecipava-se
ao surto de urbanização e rápido desenvolVimen­
to.

A criação da Sudene, em 1962, daria novo Cllen­
to ao setor. A instituição não só dedicou-se a
construção imediata de redes de distribuição, ca­
mo também - de conformidade com o Plano
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de Eletrificação no Nordeste c nstante no I Plano
Diretor - construiu a pnrneira c<lsa de maquinas
de Paulo Aronso e instalou unidades geradoras,
elevando a potência instalada da Chesf de 180
paril 310 MW. Entre I%3 e 1972 esta potência
passaria para 1.20,..' Além disto. diversas usi­
nas termelétricas iam senJo in;; ladas para suprir
algumas cidades maiores, como amaçari (BA)
e Bongi (BA), com uma potência ainda instalada
de 432,5 MW.

Mais tarde, seria consolidado o complexo gera­
dor de Paulo Afonso as hiJr I':!tricas de Boa
Esperança, funil. Banall nas. Ulema e Picoto,
as quais elevaram a potcnci rilf(l I 680 ""W em
1974, Seguiram-se ~'oxoló, com 40 ""W, Sobra­
dinho, inaugurada em I 982 com 1.050 MW, e
Paulo Aronso IV, com 2.460 MW.

Não obstante o crescimento deste parque gera­
dor sob a tut la da Chesf (menos o Maranhão,

como já vimos), que elevou a polcl1cia ins!aladil
da região para 6,074 MW, a pal1i ipa ã do Nor­
deste na produção total de energlil do Pais conti­
nua nos níveis da década de 50: 14,;(, OI a, neste
periodo o consumo global da região clcsc-eu rapi­
damente, a uma taxa de 15%, pilssando de
806,998 ,"'Wh em 1960 para 24197noo ""Wh
em 1985, No mesmo periodo (1959-85), o CüllSU­

mo per caplta evolui de 45 pali! 675 kwlvhab./
ano,

Segundo a Sudene, em depoimento de seu
Superintendente, Dorany Sampaio, i! e ta CPI. es­
tes foram os fatores determinantes des e cresci­
mento:
"-Maior ativação econômica glob I prcss

pela taxa acumulativa de 7,8% a.d_ d Pr dI tn
Interno Bruto,

-Modificação do estrutura setorial da R ião,
de uma predominância secular do setor plim rio

rara domináncia dos setores secundário e ter­
dill io, llotildamente do secundário, Com efeito,
o etor industrial se constitui no maior consu­
l!lidor 110 Nordeste, num consumo que cresceu
a 16,8% a,a" de 338_624, em 1960, para
14,173,000 fo'Wh, ern 1985, correspondente a

59% do consumo total regional.

- Alteração da distribuição da popoulação so­
bre o terrilorio, pelo processo intensivo de urbani­
zaçao, jó que se sabe que a população urbana
con, om mais energia do que il rural;

-Aquisi<,:ao de novos hábitos no seio da popu­
lação, com referência à conservação de alimentos
pelo ri ia, à preparação dF~ alimentos, à c1imati­
za ão de ambientes e ao uso de aparelhos eletrô­
nicos de som e de imagem,"

Con \0 resultado, eis o perfil de consumo na
região:

CONSUMO DE ENERG -1986
(Região Norde.!lte) (.)

'.
Classe de Consumidor

-lndustJial (%)
- Residencial
- Comercial
-Rural
- Iluminação Publica e Poderes Publicos
- Serviço Publicos

\~) Gwh

57 13752
19 4.577
1I 2,650
2 481
8 1.927
3 723

100 24090

(0) Inclui as 12 (doze) empresas atendidas em
2301<V e 'lu€' I'epresentam cerca de 40% do
consumo industrial. ainda representa 20% do
consumo lotai das diversas classes consumi­
doras_

(0) i knlil Chesf - (O Maranhão é servido pela
Flell onolte.)

Para atender esta realidade emergente fazia-se
mister duas ações complementares:

I. construção de novas usinds de forllla a es­
gotar o potencial hidrelétrico da região; e,

~1-llll ';',1 !Il1i\ I II li ::1 lllll ;\::;., 11':-' ' II ,""i I' ,j'/U
"ll'!:!'1 11·'jllll'l~ II 1'/','.1:,'/'1', 1!llil,!. ,11:,:[ 111',1

',1.';,

2, ampliação da margem de tJansferencia da
energia gerada na região Norte com a construção
de novas linhas de transmissão,

, • I~ 1
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Isto pode ser visualízado no griifico abaixo, onde
se vê que os investimelltos efetJvamente realiza­
dos pela Chesf começaram a cair em 1979, de
um valor próximo a 500 milh - s de dólares para
algo pouco superior il 300 milhões (US$) em
J980, e situar-se até 1986 num meàiocre intervalo
entre 200 e 300 milhót:s (US$), Como se vê, só
recentemente (86/87) os illveslinwlltos voitilf'dm
a crescer e reanimar a expectati 'd de conclusão
das obras,

Para cumprir estes objetiv 5, a Chesf progra­
mou a amp.liação de Boa E_ p r n e d constru­
ção de Xingá e Itaparica. ~'as, colhida pela perda
de rentabilidade, pdSSOU a depenJel crescente-

enente das decisões da I:.letr(1brás e área finan­
ceira do governo, Comu os recursos c:orneçaram
a escassear em fins da década de 70, a queda
nos investimentos levou à reprogmmação das
obras e cronogramas,
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Enquanto isso, bilhões de dólares continuavam
sendo investidos em vários projetos de contra-
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tadas e coligadas, alem de Itaipu, como se pode
observar no quadro abaixo, em que, entre 85 e

INVESTIMENTOS POR EMPRESA E
PERCENTUAL DE 1986 EM RELAÇÃO A 1985

Valores em Cr. bilhões - preços médios/85
1 US. = Cr. 6.237,63

Março de 1988

86. 1,1ra lIm 'luJTlcn!o rlledio de investimentos
de I, % a ilesf "deslllvestia (9,7% )."

Empresa 1985 1986 %

Itaipu 3.300,0 3433,0 4,0
Controladas 11711.4 14165,6 21.0
Eletronorte 4.343,2 5027.5 15,8
Chesf 3.395.6 3.067,3 · 9,7
Furnas 1912.7 2.671.7 39,7
Eletrosul 1340.4 25 .7 89.5
Light 05.5 677.6 11,9
Escelsa 114.0 179,7 57.6
Coligadas 10,700,8 13595.0 27.0
Principais 9714.5 12.275,8 26.4
Cesp 2278,1 3.65 ,6 58,0
Eletropaulo 1689,0 2.101.2 2 ,4
Cemig 1.322,8 1475,9 11,6
CEEE Tl7,7 1.065.5 46,4
Copel 808,2 955.4 18,2
Cemat 534.6 486,2 · 9.1
Coelba 391,6 491.4 • 5.5
Celg 775.3 612,9 ·ln.4
Celesc 497,1 431.1 -13,j
CPFL 223,1 321,0 43.9
Celpa 281.5 8 7,7 41.3
CERJ 185,5 2 ,9 42.3
Demais 986,3 1319,2 3,8

Total geral 25.712,2 31191.5 21.3

Fonte: Secrelaria de Minas e Energia/PE

Eis ai a origem dos atrasos das obras e o
conseqüente racionamento: discriminação do
Nordeste, no contexto de grave crise de auto·fi­
nanciamento dds concessionárias.

A Usina de Xingó, (5.126 MW) por exemplo,
no São Francisco, já atrasou 6 anos. A primeira
previsão era para que entrasse em funcionamento
em maio de 1987 (PRS/EJetrobrás). Hoje, a previ­
são do Plano de Obras da Chesf de i 986 aponta
para junho de 1993, assegurados os recursos pelo
Decreto n'> 94.686/87.

Da mesma forma, a Usina de Itaparica, com
suas 10 (dez) turbinas e 2500 MW adicionais,
também sofreu sucessivos atrasos, culminando,
agora, com suas graves dificuldades: o reassenta­
mento das famllias existentes na area inundada
e o tempo para enchimento do reservatório para
que entre em funcionamento em 1988.

Nem do atraso dessas duas grandes obras. a/­
gumas iniciativas fundamentais a alllplia~'ão da
poténcia instalada vem sendo sistematicamente
proteladas.

É o caso d proveitamentos hidrelétricos com
potenciais m .nores, incluidos no Plano de Expan­
são da Chesf - corno Orocó (600 MW), Ibó (550
t<\W) e Pão de Açucar (330 MW), que ainda não
conseguiram sair da fase de estudos.

Outros pequenos aproveitamentos à margem
esquerda do São Francisco (ElA) e no vale do
Jequitinhonha (BA) poderiam, se devidamente
aproveitados, acrescenlilr até 35~, il potência ins­
talada da Chese I corno se vê abaixo.

RELEVO DAS ALTERNATIVAS DE PEQUENAS USINAS
SOBRE A poTÊNCIA INSTAlADA DA CHESF

Potência In lalada-
Pequenos AproveItamentos Potência InstaJável Chesf (5.600.000 kw)

(kw) ( 'J'o)

1-Margem esquerda do
São Francisco (BA) 725.000 14?{'
- Carinhanha 135.000
-- Corrente (:) 240000
__ Grande (2) 350.000

11- Vale do Jequitinhonha (BA) 1157000 21%
- Saco da Divisa 540.000 10%
-Itapebi 617.000 11%

I -I- 11 - 3')%
._----

(1' IncluI gastos I. 11 e S''KOS.

(2) Nlos Féme...
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Como não ocorreu. também. a conclusão da
Linha de Transmissão Tucurui - Presidente Du­
tra.

Essa linha de transmissão. de responsabilidade
da Eletronorte. que é uma das maiores do mundo.
num total de 800 quilômetros. faz a interligação
Norte/Nordeste. trazendo a energia gerada na Usi­
na de Tucurui, no Pará. para o Nordeste. Tal linha.
para atender as necessidades atuais de energia,
precisaria ser duplicada. A obra já foi iniciada e
sua conclusão agora está prevista para junho de
1988, mas seu cronograma inicial previa conclu­
são inicial para 1984.

Resumindo:

Xingá, que era para entrar em funcionamento
em maio de 87. ficou para 93; Itaparica. prevista
para 82. talvez fique pronta em 88; e a linha Tucu­
ruí-Presidente Dutra de 84 saltou para 1988. Co­
mo evadir-se do racionamento?

A segunda classe de fatores imediatos do racio­
namento de energia. do Nordeste. foi sem dúvida,
a animosidade já tradicional de "são Pedro" com
a região ...

A Usina de Sobradinho é o principal reservatório
de água para geração de energia da região Nor­
deste. abastecído pela bacia do rio São Francisco.
Com a falta de chuvas. o nível de água dessa
important reserva energética ficou baixíssimo.
O rio São Francisco tem o seu período úmido

/0
DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11)

compreendido entre os meses de novembro a
abril. quando atinge uma vazão que normalmente
é suficiente para elevar o reservatório de Sobra­
dinho a cerca de 90% de seu volume útil, além
de suprir as necessidades de geração de energia
nesse periodo. A partir do mês de maio até o.
mês de outubro. desenvolve-se o seu período se­
co. quando as vazões são menores, exigindo o
uso da água armazenada para a geração de ener­
gia elétrica.

O periodo úmido 86/87 teve características bas­
tante atipicas, devido às estiagens. quando o volu­
me útil do Reservatório de Sobradinho. ao final
do periodo. atingiu o nivel de 45% . Como afirmou
o Dr. Benedito Carraro. do DNAEE à CPI - "No
São Francisco. foram considerados os piores me­
ses da sua história. em termos de anuências. Nun­
ca tivemos meses de anuências tão baixas. Em
74 anos. temos dois ou três meses aí. nesse perio­
do. que foram as piores nuências possiveis. no
rio São Francisco (. .. ) Infelizmente. se tivesse cho­
vido bastante IOOkm depois e não tivesse chovido
aqui, o Sudeste estaria em racionamento e o Nor­
deste não; essa é a diferença b<isica. (depoimento.
Notas Taquigráflcas pág. 24).

Finalmente. acrescentamos o terceiro grupo de
indutores imediatos do racionam nlo:

O mercado de energia elétrica teve crescimen­
to, em J986. I I % a mais do que o esperado,
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devido ao congelamento dos preços que gerou
uma grande demanda de eletrodomésticos (Plano
Cruzado). O congelamento dos preços das tarifas
de energia elétrica pode ter sido também um fator
de encorajamento para o uso supérfluo de ilpare­
lhos que utilizam essa energia. Tudo isso pr avo­
cou uma demanda de energia além da projetada
nas previsões.

Aqui socorro-me. uma vez mais. do depoimen­
to do Dr. Carraro. para ccnflrmar esta hipótese
(ibidem, pág. 17):

- "O mercado do Nordeste é também ex­
plosivo e muito mais do que no Sul e Sudeste.
Tivemos a divulgação na imprensa de que
a própria indústria cresceu 20%, já nestes
ultimos doze meses, e que o mercado tinha
crescido 14 a 15%. Então. não esperiivamos
e não linhamos planejado um crescimento
desse nível."

A esta expansão concorre. como vimos. a riÍpi­
da industrialização da região. Além diss . descon­
siderando as dificuldades energelicas da Região.
o Governo, atraves de suas agêllcias de desenvol­
vimento. tem estimulado e financiado industrias
altamente consumidoras de energia. Eis. por
exemplo. um quadro comparativo desta situação.
decorrente do grande consumo industrlClI das in­
dustrias de ferro-ligas. aluminio e eletroquímica
na Bahia:

Consumo Emprego Industrial

Estados A B
Consumo Industrial N° empregos indústria NB

103 Mwh X 10 3

São Pau.lo 30.000 3.000 10
Bahia (total) 7000 200 35
Bahia (indústrias) 4.000 10 400

A acelerada urbanização. o ritmo da índústria.
a natureza profunda energívora com alto fator de
carga desta indústria de ponta, associadas a um
ano atípico di'! economia brasileira - 1986 ­
muito contribuíram para o salto no consumo de
energia nos últimos anos no Nordeste.

I'; !tUI J I" CI'U.';I,\ ~u' I f":H
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VI - Conseqüências do Racionamento

O racionamento de energia traz consigo, sem­
pre. conseqüências indesejáveis. De todas elas,
a pior é a que instaura um clima de risco elevado
pdfa os ínvestidores, fazendo com que procurem
áreas com menos risco de deflciL Para o Nordeste.
que é uma região em processo de transformação
industJial. com inúmeras desvantagens compa­
rativas frente ao Sul-Sudeste. o racionamento
trouxe prejuizos incalculáveis que só uma ação
corretiva rápida para a conclusão das grandes
obras hidroelétncas podera sall1u. E. mesmo as­
sim. só parcialmente, porque ficara semple o re­
gistro do antecedente.

Uma grande per da. por' m. pode ser bem ViSUil­

lizada: a perda de receita das empresas conces­
sionárias.

De acordo com a indicação abaixo. ve-se que.
de março a junho. os índices de racionamento
situaram-se aquém do indice previsto, em torno
de 11%. acarretando urna perda acumulada de
receita às concessionárias equivalente a 1.500
MW:
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Estas perdas redistribuiram-se entre as várias
empres<ls, conforme previsão feita pela coorde­
nação do racionamento:

Varias estimativas trazidas a esta CPI demons­
tram que estas perd!ls foram significativas e com­
prom~tedorasàs já débeis·finanças das empresas
concessionárias. devendo refletir-se na rentabi-

lidade delas no ano em curso. Pod m ser estima­
das, com base em estudo sintetizad ab ixo. em
cerca de Cz$ 1.758.094.830.00.

E conclui:

"Não lendo dados exatos sobre o percen­
lU<.l1 de d sernprego que finalmente ocorrera
mas, corno tive oportunidade de dizer, a ime­
diiJta reação do Governador àqueles critérios
previstos de racionamento, que importava
em penalizar mais as atividades industriais
e d redistribuição operada no consumo de
energia permitiu minimizar e em rnuito a ex­
pectativa de desemprego na area."

Não obstante. corno o consumo de energia
pela industl ia ' muito elevado no Nordeste ­
em tomo de 57% --- qualquer racionamento im­
plica, inevitavelmente. em perda de produção e
empregos. Isto. aliás. é que deve ter motivado
a CliaÇ{lO de um grupo integrado pela Sudene,
Chesf. BNB_ Bndes. que deverá apresentar ainda
a esta CPI seu relatório sobre as conseqüéncias
do racionamento do Nordeste.

V11 - Definição de ResponsablUdades

Urna das atribuições fundamentais do Poder
Legisl<ltivo é a fiscalização do Executivo, É sua
própria razilo de ser delegada pela cidadania. As
COlllissêes Parlamentares de Inquérito, por sua
vez, são instrumentos desta fiscalização destinada
a aprofundar o conhecimento sobre atos da ac1rni­
nistlação publica e identificação de responsabi­
lidades.

sta CPI procurou, em todos os momentos,
inc!entificar nào apenas as causas do racionamen­
to corno também seus responsaveis. Alguns de­
roirncrltns, como o do DI'. Benedito Carraro pro­
CUI drdrn enfdtilar a origem aleatória do raciona­
lI\ento. col(l'~ando SdO Pedro no banco dos réus.
f"as o con5"11SO, porém. dirigi-se, inequivoca­
mentt', para Q desinvestimento no setor elétrico
da região que provocou não só atrasos nas impor­
tantes obras de Itaparicil e Xingó. como desleixo
na procura de fontes alternativas de energia, Neste
sentido são lücidas as conclusões do documento
ap' 5 ntado a esta CPI pelo ex-Superintendente
da Sudene:

"O racionamento de energia a que o Nor­
deste esta submetido deve-se muito mais ao
atraso na operação da Usina de Itaparica do
que a reduzida intensidade pluviométrica do
ültimo penado chuvoso na bacia do Alto São
Francisco que alimenta o Reservatório de S0­
bradinho."

Restaria, então, il!ldagar. de quem foi a respon­
sabilidade pelos atrasos?

i)qui cabem algumas observações sobre o pro­
cesso decis6rio no setor de energia na Região
Nordeste. Desde o IV Plano Diretor, em 65, a Su­
der]" foi praticamente afastada. tanto do Sistema
Nacional dc' Planejamen\o como do Planejamento
Setol'ldl na o:irea eneryética. Sobretudo. após fins
de 79, todas as decisões de execuções financeir<ls
passai am il exclusiva responsabilidade da Seplan.
No lano Setorial, o processo de planejamento
centralizou-se hermeticamente no Sistema MMEJ
Eletrobrás.

Nesses termos. é ai, no âmbito do Govemo
Federal. que residem as principais responsabi­
lidades sobre o racionamento do Nordeste.
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Do ponto de vista do emprego industrial. a revi­
são das cotas, propostas pelos Secretários de Es­
tados no encontro de 24 de março. permitiu um
certo equilibrio do mercado. Caso o racionarnerllo
tivesse seguido a trajetória oficialmente prevista.
calculou o DI'. Dorany de Sá Barreto Sampaio.
ex-Superintendente da Sudene. que o desernpre­
go, leria chegado a 600 mil trabalhadores. '''as,
ressalta:

"O prejuizo dessa medida se faz renelir
muito mais sobre a própria IPyiiJo, I'0rque
importa num menor crescimento industrial,
na lentidão do desenvolvimento, na ime iata
desocupação de braços - portanlu. certo
indice de desemprego -, na diminuição da
produção da região. e. por via de cOllsequen­
cia, também de apropriação de suas maté­
rias-primas de geração de impostos, enfim,
esses são prejuízos irrecusaveis."
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Duas observações, portanto, devem ser feitas:
].) A perda de rentabilidade neste ano nada

tem a ver com critérios de administração e gerén­
cia internos; e conseqüentemente,

2') Caberia ao Governo federal. principal res­
ponS<lvel pelos fatores indutores do racionamen­
to, reembolsar as empr " concessionárias pelas
perdas de receitas.

Outrds perdas se somam, embora de menor
incidencia, à já apontada: a perda de produção
nos diversos setores da comunidade, especial­
mente industrial e principalmente nos setores de
alta poténciil. como aluminio: ferro-Iiga e eletro­
quimico; perda de arrecadação do ICM pelos Esta­
dos: algum desemprego; e uma degradação ainda
maior das condições de vida do Nordeste.

Não foi possivel obter uma quantificação de
cada uma dessas perdas. Mas é certo que niio
estão sendo pequenas.
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I:. nenllllnl depoente foi mdis enfático e claro
neste sentido do que o ex-Superintendente da
Sudene, que connrmou nada haver na Sudene
soble estas decisões não tendo ele sequer sido
consultado sobre o racionamento. Transcrevo
aqui suas palavras.

"Evidentemente, não t.eria condições de
dizer a V. o' que o Senhor Presidente da
Republica. em caráter pessodl. deu essa or­
dem, ou que o Ministro tal ou qual desviou,
redirecionou recursos, porque não participa­
va da equipe do Governo nessa i'poca. Seria
um grdve erro fazer afirmativas sobre respon­
sabilidades pessoais. Situou-me no período
administrativo. Sem dúvida, a responsabUi­
dade mais direta era do Ministério das Minas
e Energia. Poderia também recair sobre o
Ministério da Fazenda. que não dotou de re­
cursos necessários. Os recursos prometidos
foram desviados. Se com a concordância ou
não do Ministro das Minas e Energia, sincera­
mente, não tenho elementos para dizer a V.
EJ( Por isso. prefiro situar-me no cumpri­
mento do plano governamental daquele pe­
ríodo. A Usina de ltaparica deveria ter a sua
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construçiio concluida em I '.I!J 1, dllO em que
foi iniciada. Portanto, como jil referi, essa res­
ponsabilidade vem da decada de 19'10. na
gestão do ex·Ministro Costa Cavalcanti. Foi
a decisâo de não iniciar a obra como prevista.
Os sucessivos retalddrnentos, as posterga­
ções de dotações próprias. a falta de aporte
desse recurso, provocaram essa delonga.
Uma obra que deveria estar concluída em
1981, e ess.a mesma conclusão proflogada
para 1988. Isso é histõria. Não se trata de
opinião. Fazemos. aquí. uma constatação".

Era, pois. exclusiva decisão do Governo Federal
a postergação dos cronogramas e a transferência
de recursos para outras obra.s por ele conside­
radas mais prioritárias.

Até mesmo o Banco do Nordeste do Brasil
-' BNB, que não tem entre seus objetivos finan­
ciar a prodUt,:ão de energía, apenas a transmissão
sob o encargo dos Estados. foi constrangido a
deslocar cerca de Cz$ 1.5 bilhão (preços de 1984)
para kaipu como também para a Vale do Para­
guassu. segundo depoimento do ex-Superinten­
dente da Sudene.
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VIII - Perspectivas

Para o mesmo ano em curso, até dezembro.
a Resolução de 4 de novemabro passado do
CCON manteve o nível médio de racionamento
em 10%.

A situação do fornecimento de energia no Nor­
deste e o equilíbrio de mercado nos próximos
allos porém estão condicionados a três fatores:

I) obtenção de recursos para a consecução
de um conjunto de obras a curto e médio prazos;

2) Revisão das metas do Programa de Irrigação
do Nordeste Proine;

3) Condições pluviométricas e hidrológicas la­
voráveis na bacia do São Francisco.

Com efeito, o desinvestirnento no setor elétrico
na região, concomitante à manutençâo de taxas
de consumo de energia que chegaram ser supe­
riores a 12% a.a., não apenas conduziram ao ra­
cionamento no ano em curso como numa am­
plii1ção do risco de déficit para 1987. superior
a 10% e este número nos próximos anos.

Eis o perfil da oferta de energia na região hoje
e as simulações feitas pelo Comitê Coordenador
de Operação do Norte/Nordeste - CCON e apre­
sentadas à CPI pelo seu coordenador Dr. Benedito
Canara:
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""esmo, pois que o próximo periodo chuvoso
da bacia do São Francisco não seja muito favorá­
vel. talvez não se retorne ao racionamento no ano
de 1988, desde que se garantam os meios para
a:

i' duplicação da 2' Unha de Transmissão de
500 KV entre Tucurui e Presidente Dutra (interli­
gação NINE) até 30 de março de 1988;

2" duplicação da linha de Transmissão de 500
KV entre Sobradinho e Itaparica até 30 de junho
de 1988;

3' entrada em operação das unidades gera­
doras n"" 5. 8. 9 e 10 da Usina Hidroelétrica de
TucurUl. de acordo com o seguinte cronograma:

= 5: 1-12-87
= 8: 1-07-87
= 9: 1-06-88
= la: 1-12-88;

4" entrada em operação em 1988 dils quatro
primeiras unidades geradoras da UHE Itaparica.
a primeira delas o mais tarde em abril, para o
que impõe-se:

- conclusão dos serviços de conclusão ~ mon­
tagem:

- desocupação da área do reservatório e reas­
sentamento das familias;

-- enchimento do volume morto do reselva­
tório até março de 88:

50 aquisição e instalação de usinas termoelé­
tricas para o sistema CHESF em cerca de 300
Mw até dezembro de 1987.

Cabem. entretanto. duas observações:
a) no dia 30 de outuuro de 1987 os volumes

úteis de Sobradinho e Três ""arias estavam a
17,4% e 17.5% respectivamente:

b) a aquisição das termoelétricas foi suspensa
pelo t'\lIlistro Bresser Pereira sob suspeita da falta
de "transparência" no processo licitatório.

Embora. pois. as ouras estejam com seus cro­
nogramas ajustados e cumpridos. não é difícil
se prever a necessidade de retomar o raciona­
mento no início do próximo ano. Alguns senões
relativos às dificuldades para o enchimento do
volume morto do reservatório de Itaparica pode­
riam agravar este quadro.

Rigorosamente falando. pois. o défict de ener­
gia no Nordeste hoje. resultado do planejamento
setorial corn riscos de défict superior a J0%. é
da ordem de 400 Kw. o equivalente a 10% do
consumo de 4.000 Mw do mercado e que se
esconde sob o nível de 10%. em média. de racio­
namento.

Outro fator que poderá incrementar o risco de
défíct é o programa de irrigação.

Apesar das insistentes afirmações do Ministro
da I, rigação Vicente FiaJho. de que o programa
não compromete a vazão do rio São Francisco
para geração de energia. eis o relato do Dl'. Dru­
rnond Xavier:

"Uma análíse preliminar sobre o assunto. efe­
tuada pela Chesf em 1985. por ocasião do lança­
mento do referido programa. mostrou que a sua
implantação apresentilria os seguintes refíexos
para o setor de energia elétrica da Região:

a) acréscimos na demanda de energia que
atingirão 4.3% do mercado no ano de 1990. isto
sem considerar os seus naturais efeitos multipli­
cadores:

b) redução da ordem de 18% na capacidade
de geração de energia firme nas usinas do rio
São Francisco;

c) elevação dos níveis de riscos de déficit de
energiil que atingiriam valores bastante elevados
a partir de 1990 (superiores a 30%);

d) possibilidade de aumento no consumo mé­
dio de combustiveis derivados de petróleo para
geração de energia elétrica. decorrente da neces­
sidade de intensificar a operação do parque ter­
moelétrico da Região."

Ora. diante desta controvérsia, resta-nos. além
de registrá-Ias. evidenciar a magnitude do risco
de déficit energético que o Programa de Irrigação
traria à Região - 30% - algo IO vezes maior
ao que a recomendação técnica sugere para o
planejamento setorial.

Pilra o futuro. as condiçoes do mercado estão
balizadas pelo PlOgrama Decenal da Chesf ­
87/96 e pelo plano 20 JO da Eletrobrás, que o
incorpora.

Aí. além da conclusão de Itaparica. com seus
1500 Mw. estas seríam as obras de maior impor­
tãncia:

UI-IE Xingó - rio São Franscisco - 3000 Mw
- construção 6 geradores

UI-IE Boa Esperança - rio Parnaiba - 126
Mw - ampliação

CF Pedra do Cavalo - rio Paraguaçu - 300
Mw - construção

Destes. como se vê, a mais importante é Xingó.
Esta usina já teve atraso de 6 anos em seu crono­
grama. Agora está prevista a operação da primeira
unidade geradora para julho de 1993. vez que
as obras só começaram de fato no último més
de março.

Como conseqüência destes atrasos o risco de
déficit a partir de 1992 passou de'7% para 12%.
quando em nível nacional este numero está em
5%.

Xingá corre o risco. pois. de reeditar Itaparica
e racionamento se não houver urna mobilização
politica que o impeça.

Cabe aqui a conclusão do DI. Drumond Xavier:
"Mais do que ísto. há que se reivindicar medidas

capazes de reverter as perspectivas atuais. pois
não se pode entender que. ao lado das posturas
em defesa da redução das desigualdades regio­
nais. se admita como normal o planejamento da
expansão do sistema elétrico da Região Nordeste
com a consideração de um risco de déficit percen­
tualmente maior do que para as demais regiões
do Pais.

Na verdade. como já foi salientado. isto é. o
que está ocorrendo para o horizonte de
1992/1 993. a partir do Programa de Obras Dece­
nal da Chesf. que foi simplismente incorporado
no Plano 20 10 da Eletrobrás. sem a intlOdução
de nenhuma medida corretiva. cOllfigurando urna
verdadeira discriminação contra o rioldeste,

Mesmo sabendo-se não ser mais possivel. tec­
nicamente. acelerar Xingo para recuperar o tempo
perdido. outras alternativas poderiam ser adota­
das para reduzir o risco de déficit na Região. ou
pelo menos para igualá-lo às dernais árt"as do
PiJls. Embora reconhecendo as dificuldades finan­
ceiras que a Nação atravessa. não se pode abdicar
do principio de que o planejamento deve ser feito
garantindo-se riscos iguais para todas as regioes".

IX - Conclusões
Doze depoimentos foram prestados a esta CPI.

culminando com a longa exposiç-o do Ministro
das Minas e Energia Aureliano haves, seguido
de suas respostas às indagações da comissão.

Todos os depoentes coincidem em que o atra­
so nas ouras de Itaparica e Xingá foi decisivo
para a implantação do racionamento de energia
no Nordeste neste ano de 1987. Particularmente.
o grande desinvestimento dos anos de 1985 e
1986 na Chesf. em beneficio de Itaipu. causou
o atraso fatal da entrada em operação da primeira
máquina de Itaparica. o que deverá. se o crono­
grama continuar sendo cumprido à risca e se
o período de chuvas nas cabeceiras do São Frans­
cisco for pródigo. ocorrer no primeiro semestre
de 88.

Procurei insistentemente saber dos depoentes
de quem era a responsabilidade pelo atraso nas
grandes obras do Nordeste. Todos os depoentes
lesponsdbilizararn. genericamente. as administra­
ções federais anteriores pela tomada de emprés­
timos que conduziram ao elevado coeficiente de
endividamento externo do setor. com o pesado
õnus do pagamneto dos serviços desta divida
muito abaixo da remuneração real dos investi­
mentos. Mas evitam nominal' os responsáveis. se­
quer dizer se foram as autoridades superiores do
próplio setor ou as das ,]reas de planejamento
ou fillallceira.

O Ministro Aureliano Chaves foi mais longe.
Pmcurou definir esta responsabilidade entre todos
(... ), inclusive os membros do Poder Legislativo
que aprovaram os Orçamentos da União nos anos
em pauta.

Ora. quando todos são responsáveis, ninguém
é responsável e a impunidade .:Ic.:lba se illlponJo.
Na verdade. as decisões sobre o setor elélJico
nas administraçoes anteriores estavam enclausu­
radas no Poder Executivo. O Poder Legislativo
estava. e ainda se encontra. impedido de legislar
sobre matéria econômico-findnceira. transfor­
mando-se num mero instrumento de legitimação
artificial do Executivo.

Lamentavelmente. a falta de depoimentos es­
clarecedores. esta CPI não teve meios técnicos
para aprofundar suas investigações e chegar aos
responsaveis pelos atrasos de obras, decisoes de
financiamento extelllo ou transferéncia de recur­
sos pilla outras obras e prioridades. Estas investi­
gações deveriam ter chegado à auditoria da divida
externa contraída pelo setor e à análise da oportu­
nidade de aquisições várias de equipamentos. Em
vários depoimentos. inclusive do Minisuo Aure­
liano, fizeram-se referências ao fato de que muitas
compras foram antecipadas com o mero intuito
de captar divisas no exterior que permitissem fe­
char o Balanço de Pagamentos. Mas não conse­
guimos. apesar de nossos esforços, descobrir
quais foram estas compras e em quanto impor­
taram,'1 entalnos. por oferecimento e boa vontade
do Presidente do TCU. obter respostas a essas
indagações. mas verificamos que aquele orgãQ
não dispõe da agilidade necessaria para obtê-Ias'.

Tivesse o Poder Legislativo seu próprio órgão
de fiscalização técnica e controle contábil e pode­
riamos ter avançado 110 cumprimento dils atribui­
ções basicas desta CPI: apUl iIf irregularidades ou
erros administrativos com os seus respectivos
responsáveis.

Neste sentido. aliás. com base no Regimento
Interno do Senado Federal proponho que seja
criado um Serviço de Auditoria Especial pilrd as
Comissões de Inquél ilo. segundo modelo anexo
de Resolução. composto inicialmel1te com núme­
ro de técnicos igual ao numero de Comissões
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de Inquérito que daria o suporte técnico para suas
averiguaçóes e conclusões.

Somos obrigados, pois, a concluir que tanto
as administrações anteriores como a atual foram
responsáveis por decisões politicas que retarda­
ram as obras de Itaparica e Xingó, as quais resulta­
ram na elevação do risco de déficit no Nordeste
e no atual racionamento.

Quanto aos anos de 1985 e 1986, cruciais para
o hiato de oferta no ano em curso, conseguimos
apurar o desinvestimento graças ao valoroso de­
poimento do Secretário de Minas e Energia de
Pernambuco, Dl. Xavier Drumond de Lima.

Reconheceu o Ministro Aureliano este fato em
seu depoimento, mas procurou justificá-lo com
duas razões complementares:

I') a imperiosidade de concluir a Usina de Itai­
pu, sob pcna de racion1lmento do Sul/Sudeste
e 2"), a vrbpria inércia dos investimentos anterio­
res em Itaipu, o que estaria a exigir uma desacele­
ração gradual de forma a complementá-los.

fica, pois, a indagação: tivessem os respon­
sáveis pela politica energética retomado os inves­
timcntos em Itaparica e Xingó, em 1985/86 e não
teriamos evitado o racionamento no Nordeste em
1987 e, quem sabe, em 1988?

Quanto às perspectivas para o futuro energético
d.a região, todos os depoimentos coincidem num
ponto: os cronogramas de Itaparica e Xingó não
comportam nenhum atraso, bem assim as obras
de elevação das transferências do Norte para o
Nordeste O Nordeste é uma região carente de
potencial hidrelétrico e tem, na interligação com
as bacias da Região Norte, sua solução natural
no futuro. Preocupa, inclusive, o fato de que o
Plano Eletrobrás 20 IOnão preserve umas dessas
bacias - Xingu, por exemplo, que está pratica­
mente à mesma distãncia do Sudeste que que
as bacias de Tapajós e Madeira, para a abertura
de um chamado esforço mínimo cótlco na área
energética para o Norte/Nordeste e Centro-Oeste.

O próprio Ministro Aureliano Chaves reafirmou
a esta CPI que, após a conclusão de Itaparica
e Xingó, estariam esgotadas as reservas hidricas
do Nordeste. Não se deverá, estão, preservá-Ias
na Bacia do Xingu? Não seria este, também, um
indicador de que deveríamos aprofundar os estu­
dos para o aproveitamento das pequenas possibi­
lidades da margem esquerda do São Francisco
e Jequitinhonha que, segundo a Chesf. poderiam,
com pequenos investimentos acrescentar até
35% a capacidade de geração de energi!l na re­
gião? Lamentavelmente, parece que o Ministro
das Minas e Energia, ao recuperar-se da omissão
quanto ao Nordeste neste ano de 1987, esque­
ce-se de que os anos vindouros são tão prio,'itários
quanto os presentes. Rigorosarnente, a questão
se centra no que tecnicamente se denomina risco
de déficit, um numero resultamte da equação
paramétrica, onde os parãmetros cstão associa­
dos à probabilidade de ocorréncia de vários fato­
res do lado da demanda eoferta de energia: renda,
população. investimentos, chuvas, ete.

O Plano Eletrobrás 2010 está trabalhando no
Nordeste com um risco de déficit de 12%, cn­
quanto este número para as demais regiões gira,
no Plano, em torno de 5%, algo pouco maior
que o número probabilístico de 3%, considerado
satisfatório para o planejamento setorial.

Curiosamente, o Ministro Aureliano minimizou
a questão do risco de déficit, considerando-o in·
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digno de preocupações sérias. Aqui, tenho que
discordar frontalmente do eminente Ministro Au­
reliano Chaves, respeitando sua grande autori­
dade sobre o assunto. Mas, desde Einstein, o
mundo cientifico já não gira no campo das deter­
minações, mas no das probabilidades, constituin­
do, seu cálculo, tão rigoroso quanto o cálculo
das determinasções positivas, um exercício defini­
tivo para superação do reino da improvisação.

Mais uma vez é decisivo para esta Comissão
de Inquérito o valioso pronunciamento do Dl. Xa­
vier Drumond. Denuncia ele que a discriminação
do planejamento setorial da Eletwbrás para o
Nordeste se está fazendo a taxas de risco de déficit
muito superiores que às do Centro-Sul. A tentativa
de encobrir a importância deste fato, na minimi­
zação da importãncia do indicador, é tão grave
quanto à de se proglamar diferentes riscos de
deli.it par a distinta regiões,

O risco de déficit, agravado pelo hiato de oferta
em 1986. é um elemento crucial nas decisões
de investimento do Nordeste. Esta região não só
está perdendo investimentos neste ano, como,
também, nos próximos anos. Há, portanto, que
se programar a oferta futura de energia para o
Nordeste com garantia de risco de déficit igual
ao das demais regiões brasileiras, sob pena desta
região sofrer ainda mais as conseqüencias de seu
atraso e subdesenvolvimento.

Ern outras circunstãncias financeiras e econô­
micas do País, sería até o caso de se reivindicar
uma folga de energia à região, que incentivasse
o seu desenvolvimento industrial e tecnológico.
"'as, admitamos, este não é momento para tanto.
J'.\as, sim, não podemos admitir um risco de déficit
no Nordeste maior que o do Centro-Sul.

De outra parte, o risco de déficit no Nordeste
está fortemente condicionado à utilização alterna­
tiva da água do rio São Francisco, sobretudo em
modelos de irrigação de 600 millha às suas mar­
gens - o que deve ser um programa altamente
prioritârio - com uso de 8 mJlha, que podem
elevar o risco de déficit a niveis de 30% . O Ministro
Aureliano Chaves, neste sentido, foi muito enfático
em seu depoimento. contrariando frontalmente
o Millistro da Inigaçiio Vicente Fialho. Para o Mi­
nistro Aureliano, em primeiro lugar, há desentro­
sarnento com o Ministério da Irrigação e, segundo,
niio há estudos confiáveis nem decisões sobre
o modelo de irrigação no Nordeste. Disse, textual­
mente, o Ministro Aureliano Chaves, que não sabe
qual o modelo de irrigação a ser utilizado e que
só corlhecendo este dado é que poderia saber
da impOllãncia do projeto na vazão do São Fran­
cisco, para o aproveitamento de energia. Este de­
sentrosamento é altarnente prejudicial ao Pais e
um péssimo exemplo da ação administrativa des­
te governo.

Pai tanto, estamos trabalhando no Nordeste
com uma grande indeterminação no modelo
energético,

Finalmente, diante das sucessivas recomenda­
ções e mesmo pressões vara que se efetivassem
as aquisições das Usinas Termelétricas nutuantes,
que poderiam acrescentar cerca de 300 MW po­
tência aQ sistema do Nordeste, número que, se
efetivado. contribuiria para amenizar o raciona­
mento e eliminá-lo em 1986. o Ministro Aureliano
Chaves confirmou que os considera indispensá­
vei~ e complementares ao sistema implantado,
mas justificou seu obstinado e definitivo veto à
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compra de equipamentos usados, tais como os
definidas. Esta decisão, embora sobemna do Se­
nhor Ministro eleva, a curto prazo, os riscos de
déficit.

Em resumo, esta CPltrabalhou incansavelmen·
te sobre a questão energética no Pais e no Nor­
deste, concluindo pela:

I ') necessidade de fortalecer as atribuições
das CPI e a sua capacitação para rnelhor analisar,
e com profundidade, as contas püblicas em ques­
tão, o que aponta para a imediata criação de um
Serviço Especial de Auditoria às CPI. de forma
a fortalecer institucionalmente o Senado Federal
no momento em que o Parlamento recupera e
amplia suas prerrogativas; os requerimentos de
informação da CPI não surtem respostas satisfa­
tórias, tal como o comprovou a experiência desta
Comissi'.o.

2') identificaç:iio do atraso das ohl as de Itapa­
rica e Xingó como causadoras do racionamento
implantado em 1986 no Nordeste, sendo respon­
sáveis as autoridades econõmicas, financeiras e
setoriais dos govemos dos ex-Presidentes Ernesto
Geisel eJoão Figueiredo, que impuseram ao setor
elétrico do País uma dupla perda decorrente de
dietas tarifárias e elevados õnus do endividamento
externo, que reduziram a rentabilidade do setor
em níveis de até 4%, insuficientes para realimentar
o processo de expansáo plancjada.

3") responsabilização, igualmente, das autori­
dades responsáveis pela manutençáo de um irrea­
lismo tarifário no setor elétrico nacional, com
grandes perdas a todas as suas empresas e virtual
paralisação diante das grandes tarefas de forma­
ção de capital básico para o desenvolvimento do
Pais e suas regiões.

49 ) responsabilização dos responsáveis pe­
la política energética pela decisão de concentrar
os recursos disponíveis em 1985 e 1986 em obras
do interesse do Centro-Sul do Pais, com inevitá­
veis prejuizos ao Nordeste, derivados da elevação
dos riscos de déficit na região, prejuízos estes
que devem ser calcul1ldos pela agência regional
de desenvolvimento, Sudene, Govelllos Estaduais
e, notadamente, concessionárias de e/lergia (que
perderão, neste ano, cerca de Cz$ 2 bilhões) e
cobrados a titulo de indenização junto ao Govemo
Federal.

5·) equalização, imperiosa e necessária, dos
riscos de déficit de ellergia para todo o Brasil.
prévia definição do modelo de irrigação a ser defi­
nitivamente adotado às margens do São Fran­
cisco e entrosamento entre as autorid1ldes e téClIi­
cos do Ministério de Irrigação e do Ministério das
Minas e Energia.

6') proibição à implantação, com estimulos,
subsidios e incentivos governamentais, de qual­
quer espécie de indústria de alto consumo de
eletricidade no Nordeste, sem a audiência do Con­
gresso.

7') realização de auditoria contábil sobre os
empréstimos externos contraídos pela Eletrobrás
e subsidiárias, entre 1975 e 1985.

8') definição de uma Politica Industrial para
o Nordeste, que tenha em consideração suas limi­
tações de oferta de energia e elevado nivel de
desemprego.

~f') reàtivação do papel da Sudene como ór­
gão central de planejamento regional do Nordeste
e ativo participante das politicas setoriais do Go­
verno FederaJ na região, ai incluida sua co-gestão



na alocação de recursos do Finsocidl. PIS. FND
e sobretudo o Proterra. cuja programa ·0 (I{'verá
incorporar o Projeto de Lei Orçamenl: ria A/llml
do Executivo sujeito a apreei ção e v to d Con­
gresso Nacional.

1Cn deflagração de um diálogo da União om
o Congresso Nacional. COl11unidade i nu Ica e
Governos Estaduais e comunidade. sobre alt rna­
tivas energ' ticas para o Nordest ano 2000. prill­
cipalrnente no tocante ao a r v it 111 nt I;]~ se­
guintes fontes:

a - energia solar;
b - energia nuclear;
c - biomassa;
d - aproveitamento das pequei las po Ibilida­

des hidricas à margem esquerda do rio São Fran­
cisco e no rio Jequi 'nhonha:

1'- enel gia eólica;
f - aproveitamento do residuo asfaltico da Re­

finaria Landulfo Alves.
11") Definição de uma politica Je saneamen­

to financeiro para o setor eletl ico, com fo ap rte
de recursos tia União ao Sistema Elet rás. J
forma a aliviar o ônus do endividamento externo
sobre as tarifas e a elevar a rentabilidade media
do setor: afinal, desde que comprovado o uso
do setor ele!rico para fins de fechamento do Ba·
lanço de Pagamentos no passado. c n1 a ocor­
rencia de grandes perdas ao istema. nada mais
justo do que deflagrar. agora. urna politi a d
recuperação setorial compativel com um Plano
de Saneamento Financeiro amplalJlent su t n­
lado com recursos do Tesouro Nacion I Isto nd
só conduziria ã retomada dos inv stimentos e re­
dução dos altos riscos de défi it c 1110 o faria
redistribuindo o impacto inflacioniÍ! i s bre o dé­
ficit público. sem pressões cumulativas. p rta, lto,
sobre os custos empresariais e pe~ ais.

Sala das Comissões. 4 de dezembro de 1987.
- José Agripino, Presidente - Jutahy Mag ­
Ihães, Relator - Dirceu Carneiro - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Aluízio Bezerra - Dival­
do Suruagy - Mansueto de Lavor.


